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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 67/2005

Eleição de vogal para a Comissão Nacional de Protecção de Dados

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição e do n.o 1 do
artigo 25.o da Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro, eleger
para a Comissão Nacional de Protecção de Dados
(CNPD) a Dr.a Ana Cristina Ramos Gonçalves Roque
dos Santos.

Aprovada em 7 de Dezembro de 2005.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Declaração de Rectificação n.o 86/2005

Para os devidos efeitos se declara que o Aviso
n.o 415/2005, publicado no Diário da República, 1.a série,
n.o 220, de 16 de Novembro de 2005, cujo original se
encontra arquivado nesta Secretaria-Geral, saiu com a
seguinte inexactidão, que assim se rectifica:

Onde se lê «Portugal é Parte nesta Convenção, que
foi aprovada, para ratificação, pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 23/93, publicada no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 159, de 9 de Julho de 1993,
e ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 21/93, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 159, de 9 de Julho de 1993, tendo depositado o
seu instrumento de ratificação em 2 de Setembro de
1993, tendo em 5 de Novembro de 1993 depositado
o instrumento de ratificação à Convenção, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 259, de 5 de Novembro de 1993.» deve ler-se «Por-
tugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 23/93, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 159, de 9 de Julho de 1993, e ratificada pelo Decreto
do Presidente da República n.o 21/93, publicado no Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 159, de 9 de Julho
de 1993, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 2 de Setembro de 1993, conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 259, de
5 de Novembro de 1993.».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 15 de Dezembro de 2005. — O Secretário-
-Geral, José M. Sousa Rego.

Declaração de Rectificação n.o 87/2005

Segundo comunicação do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, o Aviso n.o 393/2005, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 213, de 7 de Novembro de
2005, cujo original se encontra arquivado nesta Secre-
taria-Geral, saiu com as seguintes inexactidões, que
assim se rectificam:

Onde se lê «Portugal é Parte nesta Convenção, que
foi aprovada, para ratificação, pela Resolução da Assem-
bleia da República n.o 23/93, publicada no Diário da

República, 1.a série-A, n.o 159, de 9 de Julho de 1993,
e ratificada pelo Decreto do Presidente da República
n.o 21/93, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 159, de 9 de Julho de 1993, tendo depositado o
seu instrumento de ratificação em 2 de Setembro de
1993, tendo em 5 de Novembro de 1993 depositado
o instrumento de ratificação à Convenção conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 259, de 5 de Novembro de 1993.» deve ler-se «Por-
tugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 23/93, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 159, de 9 de Julho de 1993, e ratificada pelo Decreto
do Presidente da República n.o 21/93, publicado no Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 159, de 9 de Julho
de 1993, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 2 de Setembro de 1993, conforme aviso publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 259, de
5 de Novembro de 1993.».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros, 15 de Dezembro de 2005. — O Secretário-
-Geral, José M. Sousa Rego.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 457/2005

Por ordem superior se torna público que a Bósnia-
-Herzegovina depositou junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 25 de Abril de 2005, o seu
instrumento de ratificação à Convenção Europeia de
Auxílio Judiciário Mútuo em Matéria Penal, aberta para
assinatura, em Estrasburgo, em 20 de Abril de 1959.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 39/94, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 161, de 14 de Julho de 1994, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 56/94,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 161,
de 14 de Julho de 1994, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação à Convenção em 27 de Setembro
de 1994, conforme o Aviso n.o 280/94, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 255, de 4 de Novem-
bro de 1994.

Esta Convenção entrou em vigor para a Bósnia-Her-
zegovina em 24 de Julho de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 6 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 458/2005

Por ordem superior se torna público ter a República
de São Marino depositado, no dia 17 de Abril de 2002,
junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa, o
seu instrumento de ratificação à Convenção Europeia
para a Repressão do Terrorismo, aberta para assinatura,
em Estrasburgo, em 27 de Janeiro de 1977, com a
seguinte reserva:

«Conformément à l’article 13, paragraphe 1, de la
Convention la République de Saint-Marin se réserve
le droit de refuser l’extradition en ce qui concerne toute
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infraction énumérée dans l’article 1 qu’elle considère
comme une infraction politique, comme une infraction
connexe à une infraction politique ou comme une infrac-
tion inspirée par des mobiles politiques.»

Tradução

Em conformidade com o n.o 1 do artigo 13.o da Con-
venção, a República de São Marino reserva-se a facul-
dade de recusar a extradição relativamente a qualquer
infracção penal prevista no artigo 1.o da Convenção,
que considere ser uma infracção política, uma infracção
conexa de infracção política ou uma infracção penal
com motivação política.

Esta Convenção entrou em vigor para a República
de São Marino em 18 de Julho de 2002.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Lei n.o 19/81, publicada no Diário
da República, 1.a série, n.o 188, de 18 de Agosto de
1981, tendo depositado o seu instrumento de ratificação
à Convenção em 14 de Dezembro de 1981, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 246,
de 23 de Outubro de 1982.

A ratificação foi feita com uma reserva, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 188,
de 18 de Agosto de 1981.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 6 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

Aviso n.o 459/2005

Por ordem superior se torna público ter a República
da Croácia depositado, no dia 15 de Janeiro de 2003,
junto do Secretário-Geral do Conselho da Europa, o
seu instrumento de ratificação à Convenção Europeia
para a Repressão do Terrorismo, aberta para assinatura,
em Estrasburgo, em 27 de Janeiro de 1977, com a
seguinte reserva:

«In accordance with Article 13, paragraph 1, of the
Convention, the Republic of Croacia reserves the right
to refuse extradition in respect of any offence mentioned
in Article 1 of the Convention, which it considers to
be a political offence, or an offence inspired by political
motives. In these cases, the Republic of Croacia under-
takes to take into due consideration, when evaluating
the character of the offence, any particularly serious
aspects of the offence, including:

a) That it created a collective danger to the life,
physical integrity or liberty of persons, or

b) That it affected persons foreign to the motives
behind it, or

c) That cruel or vicious means have been used in
the commission of the offence.»

Tradução

Em conformidade com o n.o 1 do artigo 13.o da Con-
venção, a República da Croácia reserva-se a faculdade
de recusar a extradição relativamente a qualquer infrac-

ção penal prevista no artigo 1.o da Convenção, que con-
sidere ser uma infração política ou uma infracção penal
com motivação política. Nestes casos, a República da
Croácia compromete-se a tomar em consideração, ao
avaliar o carácter da infracção, quaisquer aspectos par-
ticularmente graves da infracção, incluindo o facto de:

a) A infracção ter criado um perigo comum para
a vida, a integridade física ou a liberdade das
pessoas;

b) A infracção ter afectado pessoas alheias à sua
motivação inicial;

c) Terem sido usados meios cruéis ou perversos
para a sua prática.

Esta Convenção entrou em vigor para a República
da Croácia em 15 de Janeiro de 2003.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Lei n.o 19/81, publicada no Diário
da República, 1.a série, n.o 188, de 18 de Agosto de
1981, tendo depositado o seu instrumento de ratificação
à Convenção em 14 de Dezembro de 1981, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 246, de 23 de Outubro de 1982.

A ratificação foi feita com uma reserva, conforme
aviso publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 188,
de 18 de Agosto de 1981.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 6 de
Dezembro de 2005. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.o 219/2005

de 23 de Dezembro

A progressiva uniformização dos diversos regimes
especiais de reforma e de aposentação que estabelecem
idades de aposentação, tempos mínimos de serviço ou
regimes de contagem do tempo de serviço diferentes
do regime geral aplicável aos servidores do Estado cons-
titui um objectivo do programa do XVII Governo Cons-
titucional, anunciado na Resolução do Conselho de
Ministros n.o 110/2005, de 2 de Junho.

O pessoal militarizado da Marinha constitui um corpo
especial dotado de um regime específico no que con-
cerne à bonificação do tempo de serviço, estabelecida
em 25%, e à consagração da situação de aposentação
aos 56 anos de idade pelo Decreto-Lei n.o 362/90, de
23 de Novembro, pelo que se impõe proceder às alte-
rações ditadas por esse imperativo, sem pôr em causa
as especificidades da actividade particularmente exi-
gente desenvolvida por este pessoal.

Neste sentido, o presente decreto-lei procede às alte-
rações das condições de acesso à aposentação, passando
a exigir-se os 60 anos de idade para a atribuição da
pensão por inteiro. É alterada a percentagem de boni-
ficação do tempo de serviço de 25% para 15%.

Salvaguardam-se, contudo, os direitos adquiridos e
as expectativas legítimas, designadamente quanto à per-


